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      PREFÁCIO


      DIGA-ME COM QUE
CONSTITUIÇÃO TE IDENTIFICAS
E TE DIREI QUEM ÉS


      Chiara Ciodarot1


      “Para mis amigos: todo,
para mis enemigos: la ley”.


      (Ditado popular espanhol)

    


    Se existe algo que o brasileiro mais desconhece, além da própria História do Brasil, é as suas constituições. Não se trata propriamente da Constituição de 1988, cujos artigos são tão debatidos2, virando objeto cenográfico para partidos políticos ou manual de receita para togas. E sim das outras sete3 que as pessoas esquecem que existiram ao longo de 200 anos de Nação independente. Para muitas pessoas, pode parecer demasiado o número de constituições brasileiras quando lembramos que a dos Estados Unidos da América está em vigor desde 1788, mas se há uma coisa que o ser humano gosta é a de sempre se superar (como veremos mais a seguir).


    É com esse tom de ironia que Rodrigo Saraiva Marinho nos apresenta as oito constituições brasileiras em A História do Brasil Pelas Suas Constituições, apontando a complexidade jurídica brasileira que impede o país de crescer. Com o intuito de responder à pergunta “Por que o Brasil não dá certo?”, Marinho passeia com maestria, e de forma suscinta, pelas constituições, mostrando que o problema está além dos próprios absurdos nelas contidos, ademais das más redações: está no excesso.


    E a quantidade de textos constitucionais não se restringe somente ao Brasil. Entretanto, percebe-se que quanto mais se estuda as constituições em vigor e as que vieram antes, mais elas mostram as marcas dos dedos daqueles que as criaram na tentativa de alcançarem a realidade que almejavam, que acreditavam (sharia), ou em que viviam (constituições soviéticas). Digitais estas impregnadas de história e cultura e que, somadas às leis e regras, formam o que uma constituição deve ser: a certidão de (re)nascimento de uma Nação, ou melhor, o seu documento de identidade que serve para mostrar sob quais limites um país existe.


    Dessarte, quando Rodrigo Marinho nos apresenta as Cartas brasileiras, podemos nos perguntar: quantas são as identidades do Brasil? Haveria uma verdadeira identidade? Ou somos esquizofrênicos demais a ponto de ficar mudando de identidade a cada sistema de governo? É uma pluralidade histórica que não é a solução e sim, o problema. Independente do (E)estado de sanidade que se infiltra nas camadas da História do Brasil, a problemática acaba se tornando a insegurança jurídica causada pelas mudanças recorrentes que, como os diversos planos econômicos, não permitem o crescimento constante.


    Constituições pelo mundo:


    Os códigos e leis são antigos sinais da construção de civilização do homem que, saindo do estado de barbárie, inicia a organização social. Um desses códigos bem conhecidos é a chamada Constituição de Medina, redigida em 622 d. C. pelo profeta Maomé, que buscava entrar num acordo com famílias e tribos de origem judaica, mulçumana e pagãs e acabar com as disputas na região de Medina.


    Nesse sentido, o termo constituição é uma derivação da palavra latina “constituere”, que significa constituir, ou instituir em conjunto. Porém, quando surgiu, à época dos romanos, tinha um emprego diverso do contemporâneo: era qualquer lei outorgada pelo imperador romano. Algum tempo depois, a palavra tornou-se mais abrangente e abarcou as leis canônicas do Papa em Roma.


    Esses primeiros códigos e leis, portanto, diferem bastante do que hoje são as constituições modernas, mas podem ser considerados vestígios delas. Das leis escritas, a mais antiga que se tem notícia é o Código de Ur-Nammu de 2050 a. C. – anterior ao famoso Código de Hamurabi (c. 1772 a. C.). Levando o nome de seu criador, o rei Ur-Namu copilou as leis do direito sumério (boa parte sobre costumes). Curiosamente, o rei de Ur trocou a pena de talião pela pena pecuniária no seu código, ou seja, criava o princípio de “reparabilidade” – em outras palavras, “danos morais” 4.


    Avançando algumas centenas de anos, passando pelas Doze Tábuas dos romanos (considerada por alguns sua primeira constituição), de 449 a. C., e o Codex Theodosianus, de 438 a. C., chegamos a Aristóteles e seus estudos sobre leis ordinárias e constitucional de Atenas, Esparta e Cartago, transcritos nos textos: Política, Constituição de Atenas e Da ética de Nicômaco. O sábio grego foi também quem primeiramente delineou as diferenças entre governos constitucionais e a qualidade das constituições.


    Quanto mais o mundo muda, as constituições passam a sofrer alterações em assuntos que vão de direitos dos animais, casamento entre pessoas do mesmo sexo, meio-ambiente etc.


    Mas algumas dessas mudanças podem ser mais profundas e irreparáveis, alterando toda uma lógica jurídica “e, por consequência, muda o país, pois o sentimento não é mais o anterior à mudança e o arcabouço jurídico constitucional”, explica Marinho.


    Por outro lado, há também aquelas constituições que pouco mudaram, apenas sendo emendadas. O título de Constituição mais antiga ainda em vigor é disputado entre duas: a dos Estados Unidos da América, de 21 de junho de 1788, e a da República de San Marino, de 8 de outubro de 1600 – mais de um século de diferença! Com essas datas deveria ser óbvia vitoriosa, mas estudiosos alegam que nem toda a Constituição de San Marino (influenciada pelo Statuti Comunali e o Codex Justinianus) é considerada lei, enquanto a americana é usada como base para diversas outras que surgiram a posteriori (como a polonesa e francesa pouco tempo depois, no ano de 1791) por causa de princípios como o congresso bicameral, separação dos três poderes e o sistema presidencial – não se deve esquecer que no final do século XVIII grande parte do mundo ou fazia parte do sistema colonial ou era regido por regimes monárquicos. Ao longo dos anos, a Constituição americana, que possui sete artigos, passou por 33 emendas (com apenas 27 ratificadas) que delimitam o poder federal. As dez primeiras ficaram conhecidas como “Bill of Rights” datadas de 1791.


    Enquanto as constituições dos sistemas democráticos determinam como deve ser as relações políticas entre governo e cidadãos, há as baseadas no sistema socialista e comunista (soviéticas) que descrevem as relações políticas em curso. Os direitos políticos do povo, portanto, não podem confrontar os ideais e critérios da “mãe pátria” (decididos pelo Partido Comunista), além de não haver garantia de direitos ou proteções ao indivíduo – como no caso das democráticas. Dessarte, quando existem mudanças socioeconômicas ou políticas, as constituições devem ser alteradas de acordo, surgindo novas. É o caso da antiga URSS, que teve quatro ao longo de sua existência. A primeira, com 90 artigos, surgiu com a Revolução Russa em 1918, seguida das de 1924 (72 artigos), 1936 (146 artigos) e 1977 (174 artigos). Com o fim da URSS, em 1993 a Rússia criou uma constituição, ainda em vigor, que põe nas mãos do presidente todos os poderes.


    Se por um lado a política influencia as constituições, o mesmo pode acontecer com as religiões. Uma das primeiras que se tem conhecimento é a japonesa de 604 d. C., conhecida como a Constituição dos 17 Artigos. Com referências ao Budismo e ao Confucionismo, é mais um compêndio de leis morais e sociais do que propriamente sobre formas de governo (à época era uma monarquia absoluta). Seguindo um padrão semelhante há o Huang-Ming Zuxun de 1375, na China da dinastia Ming e que perdurou 250 anos, e era dividida em: Prefácio, Harem, Rituais, Gerenciamento de Riscos, Política Nacional, Protocolo, Legislação, Câmaras Internas, Eunucos, Administração, Guarda, Trabalhos Públicos e Fundos Públicos.


    Também por causa da religião, algumas Nações não possuem constituições, como no caso das sauditas que consideram o Alcorão a Lei (sharia). Porém, não somente os muçulmanos desaprovam uma lei humana acima da divina. Apesar de haver a promessa de uma constituição na sua declaração de independência em 1948, Israel não tem uma escrita pois, segundo os judeus ortodoxos, não pode haver uma Carta ou governo acima da Torá (livro sagrado do Judaísmo), Talmude (ensinamentos explicativos da Torá) e Tanakh (Bíblia hebraica, que contém o Antigo Testamento). Em contrapartida, os palestinos possuíram quatro constituições: 1968 (curiosamente defende a destruição de Israel em seus artigos), 1994, 1996 e 2003 (na qual declara Jerusalém a capital do Estado Palestino).


    As Nações com o maior número de constituições:


    Em seu livro, Rodrigo Saraiva Marinho deixa claro que ter muitas constituições pode demonstrar não só uma instabilidade jurídica, mas apontar para problemas econômicos e políticos: “Podemos perceber que uma das consequências da insegurança jurídica causada pelo excesso de mudanças constitucionais que sofremos foi, também, a insegurança monetária e econômica”. E claro que a América Latina não foge a regra. Na verdade, toma a frente.


    O que são oito constituições brasileiras perto das vinte que o Equador teve? Considerada a quarta Nação com o maior número de constituições no mundo, o país sul-americano sofreu uma longa batalha pela independência contra a Coroa Espanhola (1809-1822) e depois com a separação da Venezuela e da Colômbia em 1830. Nesse interim, surgiu a sua primeira Constituição com “meros” 75 artigos – pequena em comparação a atual (2008) com 444 artigos, o que faz dela uma das maiores do mundo!


    Como terceiro colocado mundial temos: Haiti com 24 constituições5 – alteradas segundo os sistemas de governo que foram de Império a Reino e a República. Não se deve esquecer que o Haiti, depois dos Estados Unidos, foi a segunda Nação das Américas a ser independente do domínio europeu (a Revolução Haitiana durou de 1791-1804) e sua primeira constituição começou a ser desenvolvida ainda na época da revolução com 77 artigos, e um deles apontando Toussaint Louverture, chefe da revolução, como governador vitalício. Porém, Louverture morreu antes de terminar a revolução e seu companheiro revolucionário Jean-Jacques Dessalines tomou para si o cargo, transformando o Haiti em império e se coroando Jacques I, e em seguida outorgando a primeira Constituição em 1805.


    Por questões óbvias, a malfadada Venezuela, que foi um dos primeiros países latino-americanos a ser independente da Espanha e redigiu a segunda constituição da região (1811), recebe a segunda colocação com 26 constituições contabilizadas. A atual, nomeada Constituição Bolivariana (351 artigos), passou por referendo popular em 1999. Para a ironia da História, o então ditador Hugo Chávez considerava-a a melhor do mundo, e mesmo assim quis modificá-la em 2007! Uma curiosidade da Bolivariana é a de que o presidente não pode sofrer impeachment pelo Congresso (unicameral) e sim, somente no caso de referendo popular ou pelo Superior Tribunal (STF). Além disso, existem cinco Poderes ao invés dos três que conhecemos – são eles: Executivo, Legislativo, Judiciário, Eleitoral e Cidadão. O Eleitoral é responsável pelas eleições e o Cidadão é composto por três cargos que representam e “defendem” o povo fiscalizando a presidência, o Legislativo e se a Constituição está sendo seguida.


    Quem ganha de goleada nessa estúpida competição de constituições é a República Dominicana com – apenas! – 32 constituições, desde 1844. E nós que achávamos que o Brasil não era para iniciantes, podemos concluir que a América Latina tampouco é. O segundo maior país caribenho tornou-se independente do Haiti em 1844 (sim, os haitianos o colonizaram após Espanha e França!), data do surgimento da sua primeira Constituição com 211 artigos. O mais absurdo talvez tenha sido o fato nada constitucional de que em apenas 17 anos de independência, os dominicanos assinaram um pacto com os espanhóis para retornarem ao status de Colônia hispânica (o que durou 4 anos e muitas batalhas). O grande número de constituições também se dá, em grande medida, por causa do ditador Rafael Leonidas Trujillo, que escreveu e reescreveu sua própria constituição diversas vezes entre 1930 e 1961 – uma prática aparentemente comum por lá, uma vez dessas 32 constituições, muitas são modificações das anteriores, como a da própria de 1844.


    A título de curiosidade, na América do Sul, os países com menos constituições são Argentina (1816) e Paraguai (1811), ambos com apenas 6 cada, porém a da Argentina, atualmente em vigor, é a mais antiga da região, datada de 1853. Uruguai (1828) teve 7 constituições – apenas uma a menos que o Brasil (1822) – e Colômbia (1810) e Chile (1818) com 10 constituições cada. O Peru (1821) teve 12 e a Bolívia (1825) 16, o mesmo número que a França teve! Oh Là Là!


    Pode-se, então, perceber que ter mais leis não significa resolver crises, sobretudo se são malfeitas ou inviáveis. Leis bem-feitas, aplicáveis e justas, podem ser a solução para o crescimento e desenvolvimento de um país, independente da sua quantidade.


    Não se trata de uma visão minimalista, mas de uma visão qualitativa. Pois ter apenas uma ou poucas constituições pode ser sinal de sistemas teocráticos ou autocráticos como no caso da África. Enquanto a constituição mais antiga do continente africano surgiu em 1820 na Libéria6 – escrita por ex-escravos e seguindo os modelos da Constituição Americana – há outras como a da Tunísia que se manteve a mesma de 1959 (após a independência da França) a 2022, mudando três vezes um mesmo artigo: o período do mandato a presidência7. Quando foi aprovada a que está em vigor, em 2022, o Executivo ganhou mais poderes, dentre os quais nomear juízes e propor leis.


    Muito parecida foi a situação da Angola que, desde sua independência de Portugal (1975) possuiu uma mesma constituição e o mesmo “presidente”. Somente em 2010 foi convocada uma Assembleia Nacional e promulgada uma Carta Magna que restringiu a quantidade de mandatos presidenciais a dois.


    Enquanto algumas Nações possuem Constituições em demasia, há aquelas que faltam, como a Nova Zelândia (antiga colônia britânica), o que pode estar atrelado ao fato de o próprio Reino Unido nunca ter tido uma constituição formal, pois sempre seguiu os princípios da common law. Porém, é a sua Magna Carta8, de 15 de junho de 1215, considerada por muitos o gérmen das constituições modernas.


    O rei João Sem Terra9 havia sido obrigado a assinar a Magna Carta pelos nobres ingleses para se manter no poder (ainda que limitado pela mesma) após as diversas perdas de uma expedição militar continental contra o rei da França e a derrota de Bouvines (que causou a perda de diversos territórios franceses). Redigida em latim10, teria se perdido aquela que é considerada “a base das liberdades inglesas”11 se não fosse a agilidade dos altos prelados, que fizeram cópias e impediram o apagamento do documento na História. Vale lembrar que não teria sido destruído apenas o molde constitucional (dividido em preâmbulo e “cláusulas”), mas as 67 cláusulas que, entre elas, traz um dos mais importantes direitos do homem: o habeaus corpus12 – que reaparece regulamentado em 1679, no Habeas Corpus Act.


    Constituições mais antigas sempre serão emendadas ou substituídas por outras vindouras, mas nem em todos os casos. A atual Constituição da Indonésia é a que foi primeiro criada (1945) após a independência dos holandeses. Mas ela nem sempre foi a única. Houve mais duas no interim: a de 1949 e uma provisória em 1950. Como não se chegava a um acordo em relação a esta última, o então presidente Sukarno, retomou a de 1945, que permaneceu sendo emendada diversas vezes (de 37 artigos passou a ter 73 artigos).


    Resta uma esperança para os amantes da Constituição brasileira de 1824, considerada por muitos, entre eles Marinho, como a mais bem-feita do Brasil, sobretudo por causa da sua alta adaptabilidade: “poderia estar em vigor até hoje, pois era possível mudar o regime jurídico para, por exemplo, o presidencialismo sem precisar mudar a base constitucional”.


    A minha constituição de predileção:


    “Diga-me com que Constituição te identificas e te direi quem tu és”; o trocadilho nesta frase usando como base o ditado popular possui um sarcasmo evidente e, como em toda brincadeira há um fundo de verdade, não podemos negar que a opção de cada um por uma constituição pode ser sinal de quem é.


    No meu caso, tenho certa predileção pela de 1824, a mais liberal e longeva de nossa História, e outorgada por D. Pedro I durante um período político conturbado. Meu interesse não é pelos seus artigos e detalhes jurídicos, mas sobre o que passou nas entrelinhas destes para que pudessem vir à luz.


    A sua história em si merece ser recontada diversas vezes, sobretudo quando hoje fazem carapuça do imperador D. Pedro I, preferindo enfatizar seus vícios do que comentar as suas virtudes, entre elas a alma constitucionalista, fazendo-o ser chamado pelo primeiro-ministro austríaco Metternich – defensor do absolutismo – como o “príncipe liberal”.


    A confusão que se deu quanto a Assembleia de 1823 – que preparava a constituição que ficaria conhecida como “Mandioca” – foi uma disputa de poderes entre o poder legítimo do imperador e do legislativo13, que queria se por acima dele como representantes do povo. É preciso sempre deixar claro que nem D. Pedro I nem D. João VI eram contra uma constituição. Durante a regência de 1821, D. Pedro defendia a existência de uma constituição e os ideais liberais, e o mesmo se via no seu pai que havia sugerido a possibilidade de adaptar a constituição que as Cortes Portuguesas estavam fazendo para o Brasil.


    Não foi com susto que, antes mesmo da Proclamação da Independência em setembro, D. Pedro já convocava a Assembleia Constituinte em 3 de junho de 1822 – que só começou em 3 de maio de 1823. O anteprojeto com 242 artigos foi entregue a D. Pedro I para sua apreciação para depois ir à discussão pública em plenário. Nesse período começaram as confusões com os militares portugueses, que haviam lutado pela independência do Brasil, e membros da própria Assembleia que queriam lhes tirar os direitos. E se uma coisa D. Pedro primava eram direitos, como explica numa carta ao marquês de Resende datada de fevereiro de 1824:


    […] um imperante que não ama a liberdade do seu país, e que não dá aos povos aquela justa liberdade, que lhes assegure suas propriedades e pessoas, e que antes trabalha com mil malhos em fazer grilhões, não só para agrilhoar seus súditos, mas para, junto com outros imperantes, agrilhoar o mundo inteiro, é indigno de ser imperante, deve pertencer à classe das feras, e não dos homens, e ser proscrito da sociedade […] Amo a liberdade. E se me visse obrigado a governar sem uma Constituição, imediatamente deixaria de ser imperador, porque quero governar sobre coração com brio e honra, corações livres e não sobre corações lodosos, podres e servis, como os daqueles povos onde ainda não há constituição, e que ainda no século presente aturam um jugo de ferro, que quando chegar a quebrar-se (como em breve acontecerá), aí dos imperantes14.


    A briga com a Assembleia escalonou de tal maneira que D. Pedro I fechou-a (só tinham discutido 10% dos artigos) e ele mesmo decidiu outorgar uma constituição mais simples, usando como base o projeto de 1823, e que não ferisse os direitos dos cidadãos. Em conjunto com um Conselho de Estado – nomeado para isso – buscaram-se as bases nos princípios do liberalismo francês de Benjamin Constant e no estudo de outras constituições como a portuguesa, francesa e norueguesa. O próprio imperador lia e anotava o texto que estava sendo preparado, pois queria uma constituição simples. Já dizia o mestre Confúcio, “A vida é bem simples, mas insistimos em complicá-la”.


    Além disso, ela deveria ser executável e justa, como D. Pedro I mencionou numa Fala do Trono: “Todas as Constituições, que à maneira das de 1791 e 92 têm estabelecido suas bases e se tem querido organizar, a experiência nos tem mostrado, que são totalmente teoréticas e metafísicas, e por isso inexequíveis, assim o prova a França, Espanha, e ultimamente Portugal”15.


    Aprovada pelas Câmaras das províncias, foi outorgada em 25 de março de 1824, “a única das sete constituições brasileiras referendada por diversos distritos”, ressaltou Luiz Philippe de Orleans e Bragança em seu livro Império de Verdades.


    Engana-se quem acha que D. Pedro I ficou em uma constituição apenas. Conseguiu o feito inédito de outorgar uma segunda em menos de dois anos e para outra Nação!


    Quando D. João VI conseguiu retomar o poder retirado pelas Cortes Portuguesas, prometeu ao povo português uma nova constituição, porém morreu antes de concluir a promessa. Seguindo os desejos do falecido pai, D. Pedro IV (nosso D. Pedro I) outorgou em 29 de abril de 1826 a Carta Constitucional aos portugueses, e abdicou do trono no mês seguinte em nome de sua filha D. Maria.


    As premissas da Carta portuguesa eram as mesmas da brasileira (monarquia hereditária, quatro Poderes e direitos à liberdade, segurança e propriedade), apesar de ser ainda mais simples e direta. Todas as vezes que a tentaram substituir por outra, pouco tempo depois retornava. A primeira vez que a substituíram foi em maio de 1828, com o golpe de D. Miguel, que se coroaria rei de Portugal. Ele durou no poder até 1834, quando perdeu a Guerra dos Dois Irmãos contra D. Pedro. Com a morte deste, após a ascensão da filha ao trono, vitimado pela tuberculose, a Carta das Cortes Portuguesas (1822) ficou sendo usada até 1842, quando houve novo golpe que fez com que perdurasse a Carta Constitucional de 1826 até 1910, caindo junto com a monarquia portuguesa como no Brasil.

  


  
    INTRODUÇÃO


    POR QUE O BRASIL
NÃO DÁ CERTO

  


  “Por que o Brasil não dá certo?”, pode parecer uma pergunta capciosa à primeira vista – e talvez só não seja tão irônica quanto “O Brasil não é para iniciantes” –, mas não o é, sobretudo quando em comparação com máximas como “Brasil, o país do futuro”. Nada pior do que a expressão: país do futuro. Por quê? Porque o futuro não existe, é uma abstração, um conceito, produto de linguagem. O que existe é o presente em que se vive e o passado em que se viveu. Ambos trazem a certeza de fatos e experiências. Portanto, nada poderia ser pior do que focar na ideia de um país que se pretende construir (futuro) para que possa existir. E ainda sem deadline! Quando ocorreria esse “futuro”? Daqui a uma semana? Em três anos? Em cinquenta anos? Dois séculos?


  E qual o projeto que catapultaria esse país ao futuro?


  É, o Brasil não é mesmo para iniciantes…


  Existiram e existem diversos projetos para o país e das mais múltiplas categorias. Para facilitar a entender por que o Brasil não dá certo, analisemos somente as Constituições que existiram no Brasil. Contando com a Emenda Constitucional de 1969, totalizam-se oito Constituições em duzentos anos de país! São 25 anos por Constituição e, se levarmos em conta a média de 76 anos16 da expectativa de vida de um brasileiro, poderíamos dizer que uma pessoa passaria por, pelo menos, três Constituições ao longo da vida!


  É claro que estou exagerando os dados. Houve Constituições que duraram mais de 60 anos (1824) e outras, dois anos (1934), algumas foram absurdamente totalitárias (1937 e 1969), enquanto houve as mais liberais (1824). A proposta aqui é mostrar que enquanto em outras nações a mesma Constituição vale de sua gênese, no Brasil mudamos a nossa Carta Magna a cada novo sistema de governo, resetando o passado em busca de um futuro que nunca chega.


  Talvez as Constituições só não percam para os planos econômicos brasileiros. Foram nove moedas em duzentos anos: Réis (até 1941)17, Cruzeiro (até 1967), Cruzeiro Novo (até 1970), Cruzeiro (até 1986), Cruzado (até 1989), Cruzado Novo (até 1990), Cruzeiro (até 1993), Cruzeiro Real (até 1994) e, por fim, o Real.


  Podemos perceber que uma das consequências da insegurança jurídica causada pelo excesso de mudanças constitucionais que sofremos foi, também, a insegurança monetária e econômica. Reforça-se, portanto, a ideia de que o Brasil não deu certo por tantas mudanças legais, tornando-se um país confuso e preso a um ideal de futuro que não chega.


  Se adicionarmos a essa conta de desventuras jurídicas e econômicas os problemas políticos, a soma fica ainda mais futurística. O nosso Congresso Nacional foi fechado seis vezes! A primeira vez foi em 1889 com o Golpe da República e, pouco tempo depois, em 1891 com o golpe de Floriano Peixoto. Em 1930, quando Getúlio Vargas, através de um golpe com a ajuda do Exército, assume o poder, o Congresso Nacional é fechado durante quatro anos. Em 1934, dois anos depois da Revolução Constitucionalista, em que os paulistas exigiam uma nova Constituição, surge a terceira Constituição. Mas em 1937, o ditador Vargas outorga a quarta Constituição e é novamente fechado o Congresso Nacional, que fica suspenso até 1946, quando, finalmente, o Brasil sai da ditadura varguista e volta à democracia. E a situação piora novamente com o Golpe Militar e a ditadura que se segue, fazendo com que seja fechado três vezes seguidas: 1966/1967, 1968/1969 e 1977. Este último fechamento tinha o intuito de fortalecer a nova ditadura militar que se implantara em 1964, e depois dele não houve outro, já que passamos a ter o equilíbrio dos Poderes desde que voltamos à democracia, o chamado checks and balances.


  Portanto, num país repleto de entraves políticos, planos econômicos e Constituições, não tem como acreditar que teria como ele dar certo. Não só por toda a complexidade causada por essas mudanças, bem como pela dificuldade gerada por elas em tornar o Brasil um lugar propício para a geração de negócios e, consequentemente, mais rico e próspero.


  O intuito deste livro é responder através da análise das oito Constituições brasileiras a pergunta: por que o Brasil não dá certo? E, quem sabe, conseguirmos incentivar os brasileiros a buscarem um marco legal definitivo que defenda mais vida, mais liberdade e mais propriedade, e menos intervenção governamental. Esses são os direitos inatos ao homem e é com eles que nós vamos conseguir, de fato, mudar o país e transformá-lo no país do presente e não das abstrações.


  
    
      CAPÍTULO 1


      AS CONSTITUIÇÕES BRASILEIRAS
SÃO INIMIGAS DA LIBERDADE?

    


    Inspirado no curso ministrado pelo juiz Andrew Napolitano no Mises University do Alabama, nos Estados Unidos, a proposta deste livro é trazer perspectiva tanto histórica quanto jurídica das Constituições brasileiras. No seu curso, Napolitano tratou da Constituição americana e os seus Founding Fathers [pais fundadores]. Ele tem uma vantagem imensa em relação à minha perspectiva, porque, desde a fundação americana, os Estados Unidos têm somente uma Constituição com mais de duzentos anos. No Brasil, nós tivemos oito constituições em duzentos anos, e a nossa atual já foi reformada 105 vezes! De fato, o Brasil não é para iniciantes…


    A ideia de uma Carta Magna surgiu em 1215 com a Carta de João Sem Terra18. A Carta Magna inglesa foi usada para limitar o poder do rei, uma amostra de que inclusive ele se submeteria à lei. Foi uma maneira de sair de uma perspectiva “L’État C’est Moi” [“O Estado sou Eu”], que séculos depois viriam a ser os moldes do rei francês Luís XIV (1638-1715), para a proposta de “eu me submeto ao Estado, à constituição”, portanto, o rei passava a cumprir a constituição. Um princípio basicamente liberal, pois traz a limitação do poder do Estado.


    A partir da Carta Magna inglesa, igualmente séculos depois, surgem três revoluções liberais: Revolução Inglesa (1642-1651), Revolução Americana (1775-1784) e Revolução Francesa (1789-1799). Um livro que trata muito bem sobre isso é o da Gertrude Himmelfarb (1922-2019), Os Caminhos Para a Modernidade – Iluminismos britânico, francês e americano19. Nele, a autora apresenta as diferenças entre essas três revoluções e os melhoramentos que trouxeram para as constituições dos seus países.


    A Revolução Inglesa trouxe cartas de direitos e outras perspectivas de uma constituição histórica.
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